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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta, formulada pelo Prefeito Municipal de Orleans, por preencher os
requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 103 e 104 da Resolução n. TC- 06/2001.    

  
2. Responder à Consulta, nos seguintes termos:    
 

1. É permitido o pagamento de aluguel pelo Município, como instrumento de
promoção do  desenvolvimento  econômico local,  desde  que  previsto  em lei
específica, nos termos do Prejulgado n. 2180.

2. Não  é  viável,  sem  a  devida  indenização  pelo  locador, a  realização  de
investimentos públicos autorizados e de natureza úteis em imóvel locado, cujas
benfeitorias sejam permanentemente incorporadas ao patrimônio do particular,
nos termos do art. 35 da Lei n. 8.245/1991 c/c o Prejulgado n. 1564.

3. É  viável,  sem  a  devida  indenização  pelo  locador,  a  realização  de
investimentos públicos autorizados e de natureza úteis em imóvel locado, cujas
benfeitorias  não  sejam  permanentemente  incorporados  ao  patrimônio  do
particular, sendo as benfeitorias retiradas ou desmontadas ao final do contrato
de locação às custas do locatário.

 
3. Dar ciência desta Decisão ao Prefeito Municipal de Orleans e à Coordenadoria de Jurisprudência

deste Tribunal de Contas. 
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